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Execucao individual deve incluir expurgos de planos posteriores

Ao julgar caso relativo a execucdo individual de sentenca proferidaem Acéo Civil Publica que
reconheceu o direito de poupadores aos expurgos inflacionérios do Plano Veréo (janeiro de 1989), a 22
Secéo do Superior Tribunal de Justica decidiu que, mesmo ndo havendo condenag&o nesse sentido,
devem incidir nos célculos de liquidagcdo os expurgos inflacionarios de planos econdmicos posteriores, a
titulo de correcéo monetéria plena do débito.

A base de célculo, de acordo com os ministros, deve ser 0 saldo existente ao tempo do Plano Veréo, e
ndo os valores de eventuais depdsitos da época de cada plano subsequente.

No mesmo julgamento, a Secdo afirmou que ndo cabe a inclusdo de juros remuneratorios nos calculos de
liquidag&o se ndo houver condenagdo expressa quanto aisso — o0 que ndo impede, contudo, que o
interessado gjuize acdo individual de conhecimento, quando cabivel.

As duas questes foram definidas em recurso representativo de controvérsia. A tese fixadavai orientar a
solucgdo de processos idénticos, e ndo seréo admitidos novos recursos ao tribunal que sustentem tese
contréria. O temafoi cadastrado no sistema dos repetitivos sob o niUmero 887.

Situacfes distintas

A controvérsia do recurso repetitivo dizia respeito a possibilidade de incluir, em execucdo individual,
juros remuneratorios e expurgos relacionados a planos posteriores ao periodo objeto da sentenca quando
N&o previstos na sentenca col etiva.

Ao analisar 0 caso, o ministro Luis Felipe Salom&o diferenciou duas situagbes que, segundo ele,
embara ham-se com frequéncia. A primeira trata da incidéncia de expurgos inflacionérios resultantes de
planos econdmicos ndo tratados na sentenca col etiva sobre val ores eventual mente existentes em contas
de poupanca em momento posterior.

A segunda diz respeito aincidéncia, no débito judicial resultante da sentenca, de expurgos inflacionérios
de planos econémicos posteriores ao periodo apreciado pela acéo coletiva em razéo de correcéo
monetaria plena da divida consolidada.

Na primeira hipétese, o ministro conclui que, a depender do caso, poderd haver ofensa a coisa julgada
com ainclusdo de expurgos (posteriores aos da sentenca) na fase de execugdo. Na segunda hipétese, o
ministro entendeu que a situacdo € distinta, pois a parte busca a incidéncia de outros expurgos referentes
a planos posteriores, mas em virtude de correcdo monetaria do débito reconhecido.

“As bases de célculo de cada situacdo sdo bem distintas’, afirmou o ministro. “Na primeira, a base de
calculo seria 0 saldo dos depdsitos existentes a época de cada plano econémico; na segunda, o saldo
existente em conta em janeiro de 1989, que € atualizado na fase de execucéo, o que faz incidir os demais
expurgos referentes aos planos econdmicos ndo contemplados na sentenca.”

Mera recomposicao
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No caso analisado pelo STJ, verificou-se a ocorréncia da segunda situagdo, pois os exequentes buscam,
na fase de execucgéo, a correcdo monetaria do débito certo resultante da sentenca coletiva, fazendo incidir
em seus calculos os expurgos inflacionérios dos planos econdmicos posteriores. Nesse caso, 0 proposito
subjacente é a mera recomposi ¢cdo da moeda mediante incidéncia de correcdo monetéria plena.

O entendimento unanime dos ministros € que, havendo um montante fixo ja definido na sentenca —
dependente apenas de mero calculo aritmético —, ainclusdo, na fase de execucdo individual, de corregcdo
monetéria ndo contemplada na sentenca ndo ofende a coisa julgada. Antes, “protege-a, pois sd assim o
titulo permanece higido com a passagem do tempo em um cenario econémico no qual ainflagdo ndo é
nula’.

“Com efeito, se para a manutencéo da coisa julgada ha de se proceder a correcéo monetaria plena do
débito reconhecido, os expurgos inflacionérios do periodo de inadimplemento devemn compor o calculo,
estejam ou ndo contemplados na sentenca exequenda’, concluiu Salomé&o. Com infor magdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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